
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.001 - SP (2014/0239212-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JEOVANE DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA, PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE 
INDIQUEM QUE O RÉU SE DEDIQUE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal como posta exigiria, 
necessariamente, incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é 
defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.001 - SP (2014/0239212-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JEOVANE DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao agravo pela incidência dos enunciados n. 83 e 

n.7 da Súmula do STJ.

Alega a defesa que a exígua quantidade da droga apreendida não constitui 

fundamento para concluir-se que o recorrente dedica-se à atividade criminosa. Aduz, 

ainda, que a matéria, objeto do recurso especial, não enseja o reexame de fatos e 

provas.

Requer a reconsideração do decisum ou a apresentação perante a Turma 

julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.001 - SP (2014/0239212-6)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJSP afastou a minorante 

prevista no art. 33, § 4º da Lei de Drogas com fundamento na quantidade e variedade 

das substâncias apreendidas – 13 porções de cocaína e 18 porções de crack – fato 

que, aliado às circunstâncias da prisão, indicam que o recorrente dedica-se à atividade 

ilícita há considerável tempo, o que está em consonância com a jurisprudência deste 

Tribunal Superior. Confiram-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006). INVIABILIDADE. PROVIDÊNCIA QUE DEMANDARIA 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A aplicação da causa especial de diminuição de pena exige 
o preenchimento cumulativo das condições previstas no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006. Tendo as instâncias ordinárias negado a incidência da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 por concluírem, 
após exame das provas dos autos, que o agravante integrava organização 
criminosa e se dedicava à prática delitiva, inviável conclusão em sentido 
contrário, diante do óbice contido na Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 449.055/SP, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 05/08/2014).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- O paciente foi preso em flagrante em conhecido ponto de 

tráfico de drogas na posse de 40 invólucros de maconha (52,5g), 37 
invólucros de cocaína (36,5g) e 12 tubos de crack (fl. 13), além de um 
caderno com anotações referentes ao comércio dos entorpecentes.

- Os juízos de primeiro e segundo graus, com base nas 
provas produzidas nos autos, afastaram a causa de diminuição de pena do 
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§ 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 por entenderem que o paciente se 
dedica à atividade criminosa. Para se afastar essa conclusão é necessário o 
reexame aprofundado das provas, inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes: HC 172717/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 24.4.2013; HC 206.142/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 23.4.2013.

Habeas corpus não conhecido (HC 224.549/SP, desta 
Relatoria, DJe 10/12/2013).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS EXTRAÍDA DA 
QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 3. QUANTIDADE DE 
DROGA QUE JUSTIFICOU A FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL E A NÃO INCIDÊNCIA DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO NE 
BIS IN IDEM.  4. REGIME FECHADO. ÚNICO CABÍVEL PARA A ESPÉCIE. 
5. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. No caso, a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006 foi afastada em razão de ter o Tribunal de origem 
entendido que o paciente se dedicava a atividades criminosas, conclusão 
esta extraída da quantidade, da variedade e da natureza dos entorpecentes 
apreendidos (vinte porções de maconha, cinquenta e quatro de cocaína e 
oitenta e oito de crack), bem como das circunstâncias que cercaram a 
prisão do paciente, o que se coaduna, inclusive, com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar 
as circunstâncias supracitadas não só na fixação da pena-base mas 
também na terceira fase da dosimetria da pena, na avaliação da 
possibilidade de  aplicação do redutor contido no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006. Assim, não se trata de violação ao princípio do ne bis in idem, 
mas apenas da utilização da mesma regra em finalidades e momentos 
distintos.

4. As peculiaridades do caso, acima delineadas, também 
impedem a fixação de regime diverso do fechado.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 271.897/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 20/02/2014)

Ademais, para se perquirir acerca da participação ou não da recorrente 

em atividade criminosa, é necessário o revolvimento de fatos e provas, providência 

inadmissível em recurso especial, ante o óbice do verbete n. 7 da Súmula desse 

Tribunal.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0239212-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 585.001 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00290566620128260161  1610120120290565  20140000025662  290566620128260161

EM MESA JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEOVANE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEOVANE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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